
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 644.686 - DF 
(2014/0345720-7)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : GUSTAVO GERALDO PEREIRA MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA.  
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 6º DA LICC. DIREITO 
ADQUIRIDO. CARÁTER CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA 
DO STF. ACÓRDÃO RECORRIDO COM FUNDAMENTO EM LEI 
LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. É inviável o conhecimento do recurso por violação do 
art. 6º, caput e § 2º, da Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro, uma vez que a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido 
de que os princípios nela contidos – direito adquirido, ato jurídico perfeito 
e coisa julgada –, apesar de previstos em norma infraconstitucional, não 
podem ser analisados em recurso especial, pois tratam de mera repetição 
do texto do art. 5º, XXXVI, da CF/1988, portanto são institutos de 
natureza eminentemente constitucional.

3. Constato, ainda, que a solução da controvérsia 
demanda a análise de direito local, uma vez que necessário o exame das 
Leis Distritais n. 1.169/98 e n. 4.266/2008. Muito embora o recorrente 
alegue ter ocorrido violação de matéria infraconstitucional, qual seja, dos 
arts. 1º, 2º e 6º da LICC (que é inviável, como já explicitado acima), 
segundo se observa dos fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem 
ao apreciar a controvérsia, o tema foi dirimido no âmbito da legislação 
local, de modo a afastar a competência desta Corte Superior de Justiça 
para o deslinde do desiderato contido no recurso especial. Incidência da 
Súmula 280/STF.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman 
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Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de março de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 644.686 - DF 
(2014/0345720-7)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : GUSTAVO GERALDO PEREIRA MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo DISTRITO FEDERAL 
contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para negar 
seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fl. 1.283, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA.  ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
DO ART. 6º DA LICC. DIREITO ADQUIRIDO. CARÁTER 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 280/STF. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL."

Para melhor compreensão da demanda, confira-se o relatório elaborado 
no decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de agravo apresentado pelo DISTRITO FEDERAL 

contra decisão que obstou a subida de recurso especial interposto, 
com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, 
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios cuja ementa guarda os seguintes termos (fl. 821, e-STJ): 

"APELAÇÃO CÍVEL. ANULAÇÃO DE ACORDO JUDICIAL - 
TAC. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE PROFESSOR. 
SUCESSÃO DE GOVERNANTES E DE LEIS. INTERESSE 
PUBLICO.

1. É válido o termo-de ajustamento de conduta homologado 
por sentença nos autos da ação civil pública 2004.01 .1 .090944-2.

2. A sucessão de governantes não prejudica o acordo, 
porquanto não se trata de ajuste entre pessoas físicas, mas, sim, 
entre a pessoa jurídica Distrito Federal e a instituição Ministério 
Público, que devem cumpri-lo independentemnente de quem seja o 
respectivo representante legal.
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3. O advento da lei distrital 4.266/08 não subtrai a eficácia do 
TAC, dada a compatibilidade entre ambos, sobretudo porque os 
novos dispositivos legais repetem, muitos deles, as normas 
constantes da legislação anterior.

4. O TAC não veda a contratação temporária de professores. 
Limita-se a subordiná-la à observância do regramento legal e aos 
princípios reitores da Administração, razão pela qual descabe cogitar 
de ofensa ao interesse público."

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fl. 866, 
e-STJ).  

No recurso especial, alega a parte recorrente, preliminarmente, 
ofensa ao art. 535, II, do CPC, porquanto, apesar da oposição dos 
embargos de declaração, o Tribunal de origem não se pronunciou 
sobre pontos necessários ao deslinde da questão.

Nas razões do recurso especial, o agravante alega violação dos 
arts. 1º, 2º e 6º da LINDB.

Assevera em síntese que "do entendimento doutrinário acima, 
pode-se concluir, portanto, que a aplicação de Lei revogada retira 
toda a eficácia da nova Legislação, conforme exemplo dado pelo 
doutrinador e acima destacado. Assim, se a contratação temporária 
de professores está submetida ao que exposto na Lei n' 4.266/2008, 
não pode ser à mesma contratação aplicada a Lei 1. 169/96, que 
regulamentou apenas as contratações efetivadas durante sua 
vigência. Pelo mesmo motivo, não pode a contratação temporária de 
professores ser submetida a acordo firmado com base em legislação 
revogada, sob pena de se negar vigência/eficácia ao novo 
regramento -jurídico incidente sobre as hipóteses de contratação" 
(fls. 901/902, e-STJ).  

Apresentadas as contrarrazões (fls. 934/941, e-STJ), sobreveio 
o juízo de admissibilidade negativo na instância de origem (fls. 
955/957, e-STJ), o que ensejou a interposição do presente agravo."

Em suas razões regimentais, reitera o agravante violação do art. 535 do 
Código de Processo Civil.

Assevera, em síntese, que "a hipótese não reclama o exame das 
normas locais de regência e não justifica a incidência da restrição plasmada na 
súmula n. 280/STF. Em verdade a c. Corte recorrida furtou-se a entregar a 
jurisdição postulada porquanto, à toda evidência, a superveniência de lei 
revogadora impõe o reconhecimento da nulidade dos termos do acordo celebrado 
sob a égide da lei revogada, é curial" (fl. 1015, e-STJ).  

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.
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Dispensada a oitiva da parte agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 644.686 - DF 
(2014/0345720-7)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA.  
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 6º DA LICC. DIREITO 
ADQUIRIDO. CARÁTER CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA 
DO STF. ACÓRDÃO RECORRIDO COM FUNDAMENTO EM LEI 
LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. É inviável o conhecimento do recurso por violação do 
art. 6º, caput e § 2º, da Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro, uma vez que a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido 
de que os princípios nela contidos – direito adquirido, ato jurídico perfeito 
e coisa julgada –, apesar de previstos em norma infraconstitucional, não 
podem ser analisados em recurso especial, pois tratam de mera repetição 
do texto do art. 5º, XXXVI, da CF/1988, portanto são institutos de 
natureza eminentemente constitucional.

3. Constato, ainda, que a solução da controvérsia 
demanda a análise de direito local, uma vez que necessário o exame das 
Leis Distritais n. 1.169/98 e n. 4.266/2008. Muito embora o recorrente 
alegue ter ocorrido violação de matéria infraconstitucional, qual seja, dos 
arts. 1º, 2º e 6º da LICC (que é inviável, como já explicitado acima), 
segundo se observa dos fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem 
ao apreciar a controvérsia, o tema foi dirimido no âmbito da legislação 
local, de modo a afastar a competência desta Corte Superior de Justiça 
para o deslinde do desiderato contido no recurso especial. Incidência da 
Súmula 280/STF.

Agravo regimental improvido.
  

 VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Não obstante o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC
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Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da leitura do 
acórdão recorrido, que enfrentou, motivadamente, os temas abordados no recurso de 
apelação, ora tidos por omitidos (fl. 821, e-STJ):

"APELAÇÃO CÍVEL. ANULAÇÃO DE ACORDO JUDICIAL - 
TAC. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE PROFESSOR. 
SUCESSÃO DE GOVERNANTES E DE LEIS. INTERESSE 
PUBLICO.

1. É válido o termo-de ajustamento de conduta homologado 
por sentença nos autos da ação civil pública 2004.01 .1 .090944-2.

2. A sucessão de governantes não prejudica o acordo, 
porquanto não se trata de ajuste entre pessoas físicas, mas, sim, 
entre a pessoa jurídica Distrito Federal e a instituição Ministério 
Público, que devem cumpri-lo independentemnente de quem seja o 
respectivo representante legal.

3. O advento da lei distrital 4.266/08 não subtrai a eficácia do 
TAC, dada a compatibilidade entre ambos, sobretudo porque os 
novos dispositivos legais repetem, muitos deles, as normas 
constantes da legislação anterior.

4. O TAC não veda a contratação temporária de professores. 
Limita-se a subordiná-la à observância do regramento legal e aos 
princípios reitores da Administração, razão pela qual descabe cogitar 
de ofensa ao interesse público."

Vê-se, pois, na verdade, que a questão não foi decidida conforme 
objetivava o recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso.

É sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, 
um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para 
fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso.

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento."
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Em suma, nos termos de jurisprudência do STJ, o magistrado não é 
obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos por 
elas indicados, como ocorreu no caso em apreço.

MATÉRIA EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL

É inviável o conhecimento do recurso por violação do art. 6º, caput e § 
2º, da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, uma vez que a jurisprudência 
desta Corte é pacífica no sentido de que os princípios nela contidos – direito adquirido, 
ato jurídico perfeito e coisa julgada –, apesar de previstos em norma infraconstitucional, 
não podem ser analisados em recurso especial, pois tratam de mera repetição do texto 
do art. 5º, XXXVI, da CF/1988, portanto são institutos de natureza eminentemente 
constitucional.

Nesse sentido: 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR MUNICIPAL REALINHAMENTO 
SALARIAL. LEI 7.730/89. DESCABIMENTO. OMISSÃO DO 
JULGADO REGIONAL AFASTADA. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 6º 
DA LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL. NATUREZA 
CONSTITUCIONAL. SÚMULA 280/STF. INCIDÊNCIA.

(...)
2. A jurisprudência desta Corte tem-se manifestado no sentido 

de que a matéria contida no art. 6º da LICC não pode ser invocada 
em recurso especial, já que esse dispositivo é mera reprodução do 
art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal. (EDcl no AREsp 62.333/SP, 
Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 28/08/2012, DJe 04/09/2012) 

3. O exame da controvérsia, tal como enfrentada pelas 
instâncias ordinárias, exigiria, ainda, a análise de dispositivos de 
legislação local, pretensão insuscetível de ser apreciada em recurso 
especial, conforme a Súmula 280/STF ("Por ofensa a direito local 
não cabe recurso extraordinário.").

4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 388.336/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/9/2013, DJe 26/9/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. CONTRATO. 
PLANO DE SAÚDE. COBERTURA. MUDANÇA DE DOMICÍLIO. 
RECUSA. ART. 42 CDC. SÚMULA Nº 282/STF. ESTATUTO DO 
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IDOSO. 6º DA LICC. CARÁTER CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. NATUREZA DA 
CLÁUSULA CONTRATUAL (ABUSIVA OU RESTRITIVA), 
REPERCUSSÃO GERAL E MUTUALISMO CONTRATUAL. 
SÚMULA Nº 284/STF.

(...)
3. "É pacífica a orientação do STJ no sentido de que os 

princípios contidos na Lei de Introdução ao Código Civil (LICC) - 
direito adquirido, ato jurídico perfeito e coisa julgada -, apesar de 
previstos em norma infraconstitucional, não podem ser analisados 
em Recurso Especial, pois  são institutos  de  natureza 
eminentemente constitucional" (AgRg no AREsp 189.013/BA, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, DJe 27/8/2012).

(...)
6. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp  1.355.423/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/9/2013, DJe 
26/9/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MILITAR. 
ART. 6º DA LICC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 

1. O art. 6º da LICC não foi apreciado pela Corte de origem, 
carecendo o recurso especial do requisito do prequestionamento 
(Súmula 211/STJ). 

2. A jurisprudência dessa corte é firme no sentido de que não 
cabe a análise, em sede de Recurso Especial, de ofensa ao direito 
adquirido, por ser matéria revestida de carga eminentemente 
constitucional. Precedentes: AgRg no AREsp 185.904/SP, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/09/2012; AgRg 
no REsp 1307190/SC, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 
DJe 26/10/2012; AgRg no AREsp 121.691/SP, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 25/05/2012. 

3. Não realizado o cotejo analítico entre os acórdãos em 
comparação, com a demonstração dos trechos que eventualmente os 
identificassem, limitando-se a embargante à mera transcrição de 
ementas, não há falar em comprovação do dissídio jurisprudencial 
invocado. 

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 216.875/BA, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 6/12/2012, DJe 
11/12/2012.) 
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DA SÚMULA 280/STF

Observa-se, da leitura do acórdão recorrido, que a solução da 
controvérsia demanda a análise de direito local, uma vez que necessário o exame das 
Leis Distritais n. 1.169/98 e n. 4.266/2008.

Muito embora o recorrente alegue ter ocorrido violação de matéria 
infraconstitucional, qual seja, dos arts. 1º, 2º e 6º da LICC (que é inviável, como já 
explicitado acima), segundo se observa dos fundamentos utilizados pelo Tribunal de 
origem ao apreciar a controvérsia, o tema foi dirimido no âmbito da legislação local, de 
modo a afastar a competência desta Corte Superior de Justiça para o deslinde do 
desiderato contido no recurso especial.

Assim, não merece prosperar a irresignação do recorrente, uma vez que, 
para se aferir a procedência de suas alegações, seria necessário proceder à 
interpretação das normas locais. Ademais, eventual violação de lei federal seria reflexa, e 
não direta, porque no deslinde da controvérsia seria imprescindível a interpretação leis 
estaduais supramencionadas, descabendo, portanto, o exame da questão em sede de 
recurso especial. Inafastável a incidência da Súmula 280 do STF, segundo a qual "Por 
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES 
RECURSAIS. TRIBUTÁRIO. CDA. REQUISITOS DE VALIDADE. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. INFRAÇÃO À OBRIGAÇÃO 
ACESSÓRIA. AUSÊNCIA DE ESCRITURAÇÃO DE NOTAS 
FISCAIS. MULTA. REVISÃO DO VALOR. INTERPRETAÇÃO À LEI 
LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. O Tribunal estadual, soberano na análise das circunstâncias 
fáticas e probatórias da causa, entendeu  que o título executivo 
conforma-se às exigências legais, não se vislumbrando prejuízo à 
defesa.

3. Assim, modificar o acórdão recorrido, como pretende o 
recorrente, no sentido de que a CDA não preenche todos os 
requisitos legais, demandaria o reexame de todo o contexto 
fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte, em vista do 
óbice da Súmula 7/STJ.

4. A imputação da recorrente na responsabilidade pela 
inidoneidade da nota fiscal que acompanhava o transporte do bem 
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em apreço foi fundamentada pela Corte de origem na interpretação 
do art. 56 do Decreto estadual nº 43.080/2002. Todavia, o exame de 
normas de caráter local é inviável na via do recurso especial, em 
virtude da vedação prevista na Súmula 280 do STF.

5. A relação jurídica tributária refere-se não só à obrigação 
tributária principal, como ao conjunto de obrigações acessórias que 
a viabilizam, conforme se infere do art. 113, § 2º, do CTN.

6. "Os deveres instrumentais (obrigações acessórias) são 
autônomos em relação à regra matriz de incidência tributária, aos 
quais devem se submeter, até mesmo, as pessoas físicas ou jurídicas 
que gozem de imunidade ou outro benefício fiscal, ex vi dos artigos 
175, parágrafo único, e 194, parágrafo único, do CTN." (REsp 
1.040.578/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 16.6.2009, DJe 5.8.2009).

Recurso especial conhecido em parte e improvido."
(REsp 1.454.208/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 28/10/2014.)

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0345720-7 AREsp 644.686 / DF

Números Origem:  1831713920108070001  20040110909442  20100111831714  20100111831714AGS  
588598820108070001

PAUTA: 05/03/2015 JULGADO: 05/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : GUSTAVO GERALDO PEREIRA MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Empregado 
Público / Temporário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : GUSTAVO GERALDO PEREIRA MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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